
DECRETO LEGISLATIVO Nº 955,
DE 29 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre a manutenção de decisão do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea
“h” do inciso II do artigo 18 da XIII Consolidação do
Regimento Interno, promulga o seguinte decreto legislativo:

Artigo 1º - Fica mantida a decisão do Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo, no acórdão prolatado pela E. Primeira
Câmara no Processo TC - 19229/026/97, que julgou irregulares
a concorrência pública e o contrato, bem como ilegais as des-
pesas decorrentes do contrato, firmado em 30 de outubro de
1995 entre a Secretaria da Saúde - Coordenadoria de Saúde da
Região Metropolitana da Grande São Paulo - Direção Regional
de Saúde I da Capital e a SEPTEM Serviços de Segurança Ltda.

Artigo 2º - Expeçam-se ofícios à Procuradoria Geral do
Estado e ao Ministério Público remetendo cópia deste decreto
legislativo, para que sejam adotadas as medidas cabíveis.

Artigo 3º - Arquivem-se os autos, por não caber mais a
sustação do contrato.

Artigo 4º - Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 29 de
abril de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

DECRETO LEGISLATIVO Nº 956,
DE 29 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre a manutenção de decisão do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea
“h” do inciso II do artigo 18 da XIII Consolidação do
Regimento Interno, promulga o seguinte decreto legislativo:

Artigo 1º - Fica mantida a decisão do Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo, no acórdão prolatado pelo E. Tribunal
Pleno no Processo TC - 34244/026/92, que julgou irregulares o
contrato celebrado em 28 de agosto de 1992 entre a
Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo -
SABESP e a Construtora Gomes Lourenço Ltda., os termos adi-
tivos e as conversões de valores posteriormente efetuadas,
bem como ilegais os atos determinativos das despesas.

Artigo 2º - Expeçam-se ofícios à Procuradoria Geral do
Estado e ao Ministério Público remetendo cópia dos autos,
para que sejam adotadas as medidas cabíveis.

Artigo 3º - Arquivem-se os autos, por não mais caber a
sustação do contrato.

Artigo 4º - Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 29 de
abril de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

DECRETO LEGISLATIVO Nº 957,
DE 29 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre o arquivamento do Processo RGL nº
05884/2000 e a remessa de ofício requerendo as provi-
dências do Ministério Público.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea
“h” do inciso II do artigo 18 da XIII Consolidação do
Regimento Interno, promulga o seguinte decreto legislativo:

Artigo 1º - Fica reconhecida a decisão do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo, no acórdão referente ao
Processo TC - 018711/026/92, que verificou irregularidades em
contrato firmado pela Nossa Caixa - Nosso Banco S/A e a A.
Tonanni - Construções e Serviços Ltda.

Artigo 2º - Expeça-se ofício ao Ministério Público para que
sejam tomadas por ele as medidas cíveis e criminais cabíveis.

Artigo 3º - Arquive-se o Processo RGL nº 05884/2000, por
não caber mais a sustação do contrato em tela.

Artigo 4º - Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 29 de
abril de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

DECRETO LEGISLATIVO Nº 958,
DE 29 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre o arquivamento do Processo RGL nº
5885/2000 e a remessa de ofício requerendo as provi-
dências do Ministério Público. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea
“h” do inciso II do artigo 18 da XIII Consolidação do
Regimento Interno, promulga o seguinte decreto legislativo:

Artigo 1º - Fica reconhecida a decisão do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo, no acórdão referente ao
Processo TC-018705/026/92, que verificou irregularidades em
contrato firmado pela Nossa Caixa - Nosso Banco S/A e a
Faísca Empresa de Saneamento Ambiental Ltda.

Artigo 2º - Expeça-se ofício ao Ministério Público para que
sejam tomadas por ele as medidas cíveis e criminais cabíveis.

Artigo 3º - Arquive-se o Processo RGL nº 5885/2000, por
não caber mais a sustação do contrato em tela.

Artigo 4º - Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 29 de
abril de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

DECRETO LEGISLATIVO Nº 959,
DE 29 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre o arquivamento do Processo RGL nº
5886/2000 e a remessa de ofício requerendo as provi-
dências do Ministério Público.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea
“h” do inciso II do artigo 18 da XIII Consolidação do
Regimento Interno, promulga o seguinte decreto legislativo:

Artigo 1º - Fica reconhecida a decisão do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo, no acórdão referente ao
Processo TC - 18703/026/92, que verificou irregularidades em
contrato firmado pela Nossa Caixa - Nosso Banco S/A com a
Empresa Tejofran de Saneamento e Serviços Gerais Ltda.

Artigo 2º - Expeça-se ofício ao Ministério Público para que
sejam tomadas por ele as medidas cíveis e criminais cabíveis.

Artigo 3º - Arquive-se o Processo RGL nº 5886/2000, por
não caber mais a sustação do contrato em tela.

Artigo 4º - Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 29 de
abril de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

DECRETO LEGISLATIVO Nº 960,
DE 29 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre o arquivamento do Processo RGL nº
05887/2000 e a remessa de ofício requerendo as provi-
dências do Ministério Público.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea
“h” do inciso II do artigo 18 da XIII Consolidação do
Regimento Interno, promulga o seguinte decreto legislativo:

Artigo 1º - Fica reconhecida a decisão do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo, no acórdão referente ao
Processo TC - 18704/026/92, que verificou irregularidades em
contrato firmado pela Nossa Caixa - Nosso Banco S/A e a
empresa Arclan - Serviços, Transportes e Comércio Ltda.

Artigo 2º - Expeça-se ofício ao Ministério Público para que
sejam tomadas por ele as medidas cíveis e criminais cabíveis.

Artigo 3º - Arquive-se o Processo RGL nº 05887/2000, por
não caber mais a sustação do contrato em tela.

Artigo 4º - Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 29 de
abril de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

DECRETO LEGISLATIVO Nº 961,
DE 29 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre a manutenção de decisão do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea
“h” do inciso II do artigo 18 da XIII Consolidação do Regi-
mento Interno, promulga o seguinte decreto legislativo:

Artigo 1º - Fica mantida a decisão do Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo, no acórdão prolatado pelo E. Tribunal
Pleno no Processo TC-13820/026/91, que julgou irregulares os
Termos Aditivos nºs 14, 15 e 16, referentes ao contrato cele-
brado entre a Companhia do Metropolitano de São Paulo -
METRÔ e a Figueiredo Ferraz Consultoria e Engenharia de
Projetos Ltda.

Artigo 2º - Expeçam-se ofícios à Procuradoria Geral do
Estado e ao Ministério Público, remetendo cópia dos autos,
para que sejam adotadas as medidas cabíveis.

Artigo 3º - Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 29 de
abril de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

DECRETO LEGISLATIVO Nº 962,
DE 29 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre o arquivamento do Processo RGL nº
06488/2000 e a remessa de ofício requerendo as provi-
dências do Ministério Público. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea
“h” do inciso II do artigo 18 da XIII Consolidação do
Regimento Interno, promulga o seguinte decreto legislativo:

Artigo 1º - Fica reconhecida a decisão do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo, no acórdão referente ao
Processo TC - 10760/026/94, que verificou irregularidades em
contrato firmado pela Administração do Corpo de Bombeiros
com a Empresa Gallet S/A, com a interveniência da firma MAT
Incêndio S/A - Engenharia de Incêndio.

Artigo 2º - Expeça-se ofício ao Ministério Público para que
sejam tomadas por ele as medidas cíveis e criminais cabíveis.

Artigo 3º - Arquive-se o Processo RGL nº 06488/2000, por
não caber mais a sustação do contrato em tela.

Artigo 4º - Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 29 de
abril de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

DECRETO LEGISLATIVO Nº 963,
DE 29 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre a manutenção de decisão do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea
“h” do inciso II do artigo 18 da XIII Consolidação do Regi-
mento Interno, promulga o seguinte decreto legislativo:

Artigo 1° - Fica mantida a decisão do Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo relativa ao Processo TC 167/026/95,
que julgou irregular o 1º Termo Aditivo do contrato celebrado
entre a Secretaria de Esportes e Turismo e a Faísca - Empresa
de Saneamento Ambiental Ltda. objetivando a prestação de
serviços de mão-de-obra especializada em limpeza no Centro
de Turismo e Recreação no Parque Estadual do Jaraguá.

Artigo 2° - Expeçam-se ofícios ao Ministério Público e à
Procuradoria Geral do Estado, com cópia dos autos, para que
sejam adotadas as medidas cabíveis.

Artigo 3° - Arquivem-se os autos, por não mais caber sus-
tação do contrato.

Artigo 4° - Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 29 de
abril de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

DECRETO LEGISLATIVO Nº 964,
DE 29 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre a manutenção de decisão do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea
“h” do inciso II do artigo 18 da XIII Consolidação do
Regimento Interno, promulga o seguinte decreto legislativo:

Artigo 1º - Fica mantida a decisão do Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo, no acórdão prolatado pela Segunda
Câmara no Processo TC-016888/026/92, que julgou irregular o
Termo Aditivo nº 6 e subseqüentes, referentes ao contrato fir-
mado entre a Companhia do Metropolitano de São Paulo -
METRÔ e a Setepla Tecnometal Engenharia S/A, e as despesas
deles decorrentes.

Artigo 2º - Expeça-se ofício à Procuradoria Geral do
Estado remetendo cópia dos autos, para que sejam adotadas
as medidas cabíveis.

Artigo 3º - Arquivem-se os autos, por não caber mais a
sustação do contrato.

Artigo 4º - Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 29 de
abril de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

DECRETO LEGISLATIVO Nº 965,
DE 29 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre a manutenção de decisão do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea
“h” do inciso II do artigo 18 da XIII Consolidação do Regimen-
to Interno, promulga o seguinte decreto legislativo:

Artigo 1º - Fica mantida a decisão do Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo, no acórdão prolatado pela E. Segunda
Câmara no Processo TC-24937/026/95, que julgou irregulares
os Termos de Aditamento de nos 04, 05, 06 e 07 ao contrato
firmado entre a Fundação Pró-Sangue Hemocentro de São
Paulo e a TICKET Serviços Comércio e Administração Ltda.

Artigo 2º - Expeçam-se ofícios à Procuradoria Geral do
Estado e ao Ministério Público remetendo cópia dos autos,
para que sejam adotadas as medidas cabíveis.

Artigo 3º - Arquivem-se os autos, por não caber mais a
sustação do contrato.

Artigo 4º - Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 29 de
abril de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

DECRETO LEGISLATIVO Nº 966,
DE 29 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre o arquivamento do Processo RGL nº
5877/2000 e a remessa de ofício requerendo as provi-
dências do Ministério Público.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea
“h” do inciso II do artigo 18 da XIII Consolidação do
Regimento Interno, promulga o seguinte decreto legislativo:

Artigo 1º - Fica reconhecida a decisão do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo, no acórdão referente ao
Processo TC - 18707/026/92, que verificou irregularidades em
contrato firmado entre a Nossa Caixa - Nosso Banco S/A e a
Lombardi - Serviços Gerais a Bancos e Empresas Ltda.

Artigo 2º - Expeça-se ofício ao Ministério Público para que
sejam tomadas por ele as medidas cíveis e criminais cabíveis.

Artigo 3º - Arquive-se o Processo RGL nº 05877/2000, por
não caber mais a sustação do contrato em tela.

Artigo 4º - Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 29 de
abril de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

DECRETO LEGISLATIVO Nº 967,
DE 29 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre o arquivamento do Processo RGL nº
5878/2000 e a remessa de ofício requerendo as provi-
dências do Ministério Público. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea
“h” do inciso II do artigo 18 da XIII Consolidação do
Regimento Interno, promulga o seguinte decreto legislativo:

Artigo 1º - Fica reconhecida a decisão do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo, no acórdão referente ao
Processo TC-18708/026/92, que verificou irregularidades em
contrato firmado pela Nossa Caixa - Nosso Banco S/A com a
Lótus Serviços Técnicos Ltda.

Artigo 2º - Expeça-se ofício ao Ministério Público para que
sejam tomadas por ele as medidas cíveis e criminais cabíveis.

Artigo 3º - Arquive-se o Processo RGL nº 5878/2000, por
não caber mais a sustação do contrato em tela.

Artigo 4º - Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 29 de
abril de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

DECRETO LEGISLATIVO Nº 968,
DE 29 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre o arquivamento do Processo RGL nº
5879/2000 e a remessa de ofício requerendo as provi-
dências do Ministério Público.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea
“h” do inciso II do artigo 18 da XIII Consolidação do
Regimento Interno, promulga o seguinte decreto legislativo:

Artigo 1º - Fica reconhecida a decisão do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo, no acórdão referente ao
Processo TC - 0018709/026/92, que verificou irregularidades
em contrato firmado entre a Nossa Caixa - Nosso Banco S/A e
a Paineiras Limpeza e Serviços Gerais Ltda.

Artigo 2º - Expeça-se ofício ao Ministério Público para que
sejam tomadas por ele as medidas cíveis e criminais cabíveis.

Artigo 3º - Arquive-se o Processo RGL nº 05879/2000, por
não caber mais a sustação do contrato em tela.

Artigo 4º - Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 29 de
abril de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

DECRETO LEGISLATIVO Nº 969,
DE 29 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre o arquivamento do Processo RGL nº
05880/2000 e a remessa de ofício requerendo as provi-
dências do Ministério Público.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea
“h” do inciso II do artigo 18 da XIII Consolidação do
Regimento Interno, promulga o seguinte decreto legislativo:

Artigo 1º - Fica reconhecida a decisão do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo, no acórdão referente ao
Processo TC - 18713/026/92, que verificou irregularidades em
contrato firmado pela Nossa Caixa - Nosso Banco S/A com a
Empresa Alvorada Serviços Gerais Ltda.

Artigo 2º - Expeça-se ofício ao Ministério Público para que
sejam tomadas por ele as medidas cíveis e criminais cabíveis.

Artigo 3º - Arquive-se o Processo RGL nº 05880/2000, por
não caber mais a sustação do contrato em tela.

Artigo 4º - Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 29 de
abril de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

DECRETO LEGISLATIVO Nº 970,
DE 29 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre o arquivamento do Processo RGL nº
05881/2000 e a remessa de ofício requerendo as provi-
dências do Ministério Público. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea
“h” do inciso II do artigo 18 da XIII Consolidação do
Regimento Interno, promulga o seguinte decreto legislativo:

Artigo 1º - Fica reconhecida a decisão do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo, no acórdão referente ao
Processo TC-18702/026/92, que verificou irregularidades em
contrato firmado entre Nossa Caixa - Nosso Banco S/A e a
Brasanitas Empresa de Saneamento e Comércio Ltda.

Artigo 2º - Expeça-se ofício ao Ministério Público para que
sejam tomadas por ele as medidas cíveis e criminais cabíveis.

Artigo 3º - Arquive-se o Processo RGL nº 05881/2000, por
não caber mais a sustação do contrato em tela.

Artigo 4º - Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 29 de
abril de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente
DECRETO LEGISLATIVO Nº 971,
DE 29 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre o arquivamento do Processo RGL nº
05882/2000 e a remessa de ofício requerendo as provi-
dências do Ministério Público.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea
“h” do inciso II do artigo 18 da XIII Consolidação do
Regimento Interno, promulga o seguinte decreto legislativo:

Artigo 1º - Fica reconhecida a decisão do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo, no acórdão referente ao
Processo TC - 18706/026/92, que verificou irregularidades em
contrato firmado pela Nossa Caixa - Nosso Banco S/A com a
Offício - Serviços Gerais Ltda.

Artigo 2º - Expeça-se ofício ao Ministério Público para que
sejam tomadas por ele as medidas cíveis e criminais cabíveis.

Artigo 3º - Arquive-se o processo RGL nº 05882/2000, por
não caber mais a sustação do contrato em tela.

Artigo 4º - Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 29 de
abril de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente
DECRETO LEGISLATIVO Nº 972,
DE 30 DE ABRIL DE 2009

Aprova a nomeação de membro da Diretoria da Agência
Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São
Paulo - ARSESP.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea
“h” do inciso II do artigo 18 da XIII Consolidação do
Regimento Interno, promulga o seguinte decreto legislativo:

Artigo 1º - Nos termos do artigo 16 da Lei Complementar
nº 1025, de 2007, é aprovada a nomeação do seguinte mem-
bro da Diretoria da Agência Reguladora de Saneamento e
Energia do Estado de São Paulo - ARSESP:

I - o Senhor José Luiz Lima de Oliveira, para o cargo de
Diretor de Regulação Técnica e Fiscalização dos Serviços de
Saneamento Básico.

Artigo 2º - Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 30 de
outubro de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

Pauta
4 DE MAIO DE 2009
54ª SESSÃO ORDINÁRIA

Em pauta por 5 (cinco) sessões, para conhecimento,
recebimento de emendas e estudos das Sras. Deputadas
e dos Srs. Deputados, de acordo com o artigo 156 e o
item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento
Interno.

1ª Sessão
1 - Projeto de resolução nº 13, de 2009, de autoria do

deputado Olímpio Gomes. Institui o Prêmio “Boas-vindas
Ecológicas”, a ser concedido aos Centros Acadêmicos das
faculdades e universidades do Estado que se notabilizarem nas
recepções aos calouros, estimulando a preservação ambiental
e a participação comunitária.

2 - Projeto de lei nº 283, de 2009, de autoria do deputado
Edson Giriboni. Dá a denominação de “José Teodoro Sobrinho
(Zé Guri)” ao viaduto localizado no km 215 da Rodovia Raposo
Tavares - SP 270, em Angatuba.

3 - Projeto de lei nº 284, de 2009, de autoria do deputado
Rodolfo Costa e Silva. Institui o “Dia do Orientador
Profissional”.

4 - Projeto de lei nº 285, de 2009, de autoria do deputado
Roberto Morais. Declara de utilidade pública a “Fundação
Edmilson José Gomes de Moraes”, em Taquaritinga.

5 - Moção nº 24, de 2009, de autoria do deputado Luis
Carlos Gondim. Apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da
República a fim de que determine a realização de estudos e
demais providências, com urgência, visando a prestação de
auxílio aos dekasseguis que se encontram em situação de pre-
cariedade socioeconômica no Japão.

6 - Moção nº 25, de 2009, de autoria do deputado Marcos
Martins. Apela ao Sr. Presidente da República no sentido de
que se aumente o teto de procedimentos do Sistema Único de
Saúde (SUS) de terapia renal substitutiva nos municípios pau-
listas.

2ª Sessão
Moção nº 23, de 2009, de autoria do deputado Olímpio

Gomes. Apela para o Sr. Presidente da República a fim de que
determine a elaboração de estudos e a adoção de providências
que possibilitem o cumprimento do disposto no artigo 38 da
Lei nº 10.741, de 2003, Estatuto do Idoso, no desenvolvimento
dos programas habitacionais públicos ou subsidiados com
recursos públicos, em especial em relação ao programa Minha
Casa, Minha Vida.

3ª Sessão
1 - Projeto de lei Complementar nº 16, de 2009, de autoria

do deputado Olímpio Gomes. Acrescenta dispositivo à Lei
Complementar nº 974, de 2005, que dispõe sobre a criação da
Coordenadoria Estadual dos Conselhos Comunitários de
Segurança na estrutura básica da Secretaria da Segurança
Pública.

2 - Projeto de lei nº 278, de 2009, de autoria do deputado
Bruno Covas. Autoriza a Fundação de Proteção e Defesa do
Consumidor - Procon a recolher emolumentos, na forma de
taxa, dos fornecedores reclamados, relativos ao registro e
encaminhamento de reclamações fundamentadas.
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